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1·1 E J: .. Q·;R A N O U ~1 

RegresSêd? le Roma -~ J95-J,II~~Uosnfia -ê 

l i cenci ar"a em Te~logi a pela F'ontifi ci a Uni versi da de Grégoriana 
fui nomeado Professor nos Scminario ilaior e '·'enor de Luanda e 
Prcfessor de Mór'a1 num colégio de ensino S&cundario, a~ mesmo 
tempo.que prestava A minha colaboraçâo sacerdotal om diferen-
tes igrejas da capital angolana. 

Em 1 9~B e 1959 acumulava eu as funçôes de Chanceler dA Arqui-
diecese de Luanda e Professor nos Scminarios.t1aior e Menor de 
Luanda, Secreta ri o da Câmara E c 1 esi nsti ca, cnpe l âo o confessor 
de um convento de freirRs, encarregado de uma paroquia experi-
mental numa zona dos suburbios da capital (a Samba); habitada 
por cerca de 25.000 almas (ná: sua mai·ori a serventuari os domés-
ticos e pescadores) e ainda Assistente Ecl e si asti co de um or-
ganismo da Acçâo ·catolic1, t.U.C. (Lfga Universitaria Cato li -
cal constitu'ida exclusí.vamente p~r europeus. · 

Deram,: se nesse ano as primei r::ts pri sôes em massa de naciona li.§. 
tas angolan0s (n célebre processo dos 50). A PICE tudo fez m_ 
rê me incriminar, inclusivé tentando arrancar aos presos,à for 
ça·de torturas, confissôes que me prejudicassem. O estratagema 
nâo resultou. 

Entretanto, as famil ias dfls presos,  cai das repentinamente na 
miséria,  acorriam a mim em busca de auxilio material  e moral ~ 
Fiz o que pude. 

itas vezes fui às cadeias (com a i!provaçâo do meu Bispo e au 
torizaçâo dtls autoridades poltciais) levar aos presos, com~ 
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sacerdote, conforto espiritual  e material. 

Espontgneamente, surgiu na cidade um [Ovimento de solidaried~ 
de para com os presos e suas famílias,  e as pessoas resolve -
ram centralizar o auxilio financeiro nas mâos de alguen• cuja 
i danei dade ·e presti <ii o mora'l' 'i nspi r;issem confiança e fossem qa 
rantia de que o dinheiro e artigos Vari os de a 1 illientaçâo e v~s 
tuario fossem eq uita ~ i vamente distribuídos pelas famílias ne-
cessitadas ·e nâo houvesse desvios de fundos.  Acordaram que fo.§. 

~q1 ,e~ . e n~gr,ef)ado dr.~~NlA~fa ,9~~f,~~tfllt i~a~â~,·~; ~i~}ribui1 rtf: 
ç~p, ~~ 1;recW'!lP:~ . Ent~~._,di., :<Jíl:ve.r ~cei1tcv;-.: ~~1 .na. Ti r h a-.~1l ua]J.q?-, ; 
qe,\dll, Pf.fire.' .PPr se trp.til{i ::,d&.fYf!líl-pbra !P~r-<flfi_d?,dLe,&rfistâ~ slft.;} 

s_9l i d?riedade humana •• Entretanto consuiltei o .q;eu, Bi ~JlO , . que; .,, 
a lél!l de .. me dar o SGU apoio-. ~q:~J r c.hetJ~Ll ~ c9n±ribui r m~t?- 1 1 
ri amente para o fim em causa.  .  .  . . , ·J 

O meu prestigio mora 1 e popu 1 aridade lha viam cresci do na c i da-
de, ja pelo meu nível cultural  e recticâo de atitudes, ja pe-
la lhaneza do meu trato, mas sobretudo, nas camadas mais des-
protegidas da populaçâo, pela proclamaçâo intransigente da v~r 

dade e da .jg~Jtça, pela denuncia do racismo e da exploraçâo _g_ 
conomica, pela defesa corajosa dos oprimidos. 

As minhas homilias, pronunciadas na Sé Cat edral  e na Igreja do 
Carmo, foram varias vezes adulteradas por ressoas mal intencl • 
onadas que me iam acusar ao Arcebispo. Eu tinha por habito e.§_ 
crever integralmente tudo o que dizia em publico e decor~r o 
texto. Assim, pude apresentar, se.:;pre que me caluniavam,o te_& 
to das hcmilias pronunciadas. O Arcebispo encorajava-me sem-. 
pre com esta frase: "Ccnti nue a pregar no mesmo espi rito". O 
proprio Governador Geral de Angola (actualmente General Sa Vj_ 
a na Rebe 1-:, 'li ni stro rn Defesa e do Exército) i a com frequên-
cia ouvir-me, umas vezes ostensivamente sentado na primeira .f.i 
la, outras confundi do entre os assi stentes que enchiam por 
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completo a Sé oo Luanda ou tinham que ouvir fora da igreja •-
t~. 

Para evi{ar mais intrigas, passei  a ler o texto das homilias. 
Nem assim deixaram de me perseguir. Cansado, e para_ · e~r 

mais calunias, resolvi deixar  de pregar durante algum tempo.O 
Arcebispo, informado desta resoluçâo,  disse ~c:âo~r~~ 

pois o meu silêncio à missa dominical  poderia ser· interpreta-
do como uma prnibiçâo e desaprovação do Bispo, quando e.ft~a l 

ele me dava todo o apoio. Perante a minha insi stência em me 
remeter a completo silêncio,  decidiu o Arcebispo ir substitu-
i r-r.e, ce 1 ebrando e 1 e as missas dr mini cais que me esla-vam 
confiadas e pregando ele. Assim,  acrescentou o Arcebispo, de-
monstrarei que lhe dou inteiro apoio e que a minha 1Jf'€ga~o 

segue na mesma linha que a sua. 

lllmo encarregado da  paroquia experimenta 1 da Samba  ( i'usseques) 
tive i numeras vezes que enfrentar as ar:bitrari edades das aut.Q. 
ri dades admi ni strati vas. Assim,  os  a 1 unos Ja esco 1 a mi ssi ana-
ri a,  que funcionava na propri a cape 1 a,  eram com frequência rre 
sos,  snb pretexto de vadiagem, para ir prestar serviços _- c:Jmo 
criados cm cosas de europeus. Os policias entravam vi r l entam~n 

to nas  suas  cubatas, de madrugada,  e arrancavam-nos ;~o· rono 
das suas pobres esteiras.  E contudo eles possuíam cart6es com 
fotografia e selo branco da Arquidiocese sobre a minha a ssi~ 

tura,  cartâes esses que es i denti ficavam cerno a 1 unos da esco-
la missionaria e em que,dia a dia,  o professcr ia marcando as 
presenÇas cl'lnfi nnati vas da sua assi dui da de à esco 1 a.  Quando _g_ 
xihiam·ns seus cartôes para provar que nâo eram vadios, os P.Q 
licias apreendiam-lhos ou rasgavam-lhos.  Eram garotos de 7  a 
14 anos. 

i1.:ls ·até mesmo r a~ ari gui nhas de 4 a 6 anos, que frequentavam 11!1 
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um prbre infantaria incipiente, eram arrancadas 9o&.s~p~ - brjn-:-,! ., 

q..:ndrs rara as obrigarem a i r servi r de cri aditas-companheiras 
de menincs  brancos. 

Raro era •' dia em que, ao sair a porta da minha rsatdência(ali 
p0d r da Gove~A~ Geral), de ~anhâ cedo, eu nâo encontrasse à 
mir.ha esí'era, duas ou três pessoas com queixumes deste género: 
HSnr. P,dre, o meu filho ou filha, o meu sobrinho, ou irmâo,ou 
pr ~ mo foi ~reso " . E la tinha eu de i r ao posto administrativo, 
trah r da libertação do infeliz.  Por fim, ja nâo eram so pess.Q 
~s da ar~~ ~e que eu estava pastoralmente encarregadc que acor 
r·iam a mim, mas també;n de outros "musseques" que me vinham pe-
d;r -: -.l~ r'.-tllçâo para a libe rtaç~o dos seus féimiliares arbitra-
riamsnte detidos. 

Per<mte a avalancbe crescente da repressâo e arbitrariedade , 
que ngo prupavam crianças das escolas e até de mais tenra ida-. 
de, varias vezGs expus  o problema ao meu Bispo e lhe revelei a 
in':ençâo de redigir  uma exposiçâo e pedir uma audiência ao Gr.-
vernadol' Geral. O Arcebispo respondia-me invariàvelmente:"Tens 
razâo, meu filho, mas deixa isso a meu cargo. Seu bispo e. sou 
branco, n a~ a me acontecera; para mais ja .:;ou velho.  r:as tu nâo 
t e esquaças de .que és angolano e és preto: tomarâo o teu pro-
t esto como subversâo e racismo". 

l~ P R I S A O 

Cm J-rnho de 1960 fui preso rela PIDE, rcr \Olta das l3h., qual! 
do deixava o meu trabalho na Chancelaria da Arquidiocese • . Ao 
fim de uma semana de interrogatori os sobre pretensas adi vi da-· 
des subvorsi vas, disse-me entâo o Üi rednr da PI DE, Inspector 
Aníbal  de S. José Lopes: 11Fui l evar 11s seus autos  ao Snr. · Go-
vernador Geral (era entâo o Desembargador Silva T'a varos). Con-
r, lu imos que nâo ha motivo para manter a sua pri sâo, pelo ~ue o:; 
4 
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Snr. pode sair imediatamente em liberdade. Todavia a sua pre-
sença nesta cidade é inconveniente. neste momento. Andam por 
a·i umas cabeças esquentadas a planear manifestaçôes pela sua 
libertação, de maneira que o Snr. seria recebido cotr:O heroi e 
marti r. Ora nos nâo queremos fazer nem herois nem marti ras.De 
maneira que ficou resolvi do que n Snr. segue imediatamente P-ª. 
ra Lisboa, num aviâo militar, e ali ficara em liberdade duran 
te uns três ou quatro meses, para dar tempo a que acalme esta 
onda de indignação pela sua prisâo. Apos três ou quatro meses 
o Snr. podera regressar a Luanda11

• E assim fui trazido 11 manu 
militari" para Lisboa. Todavia, em vez da liberdade prometida 
encontrei no aeroporto um chefe de brigada da PIDF que me con 
duziu à cadeia do Aljube, onde estive detido, isolado, duran-
te mais de quatro meses. 

Para conseguir melhoria de condiçôes carcerarias, que eram 
péssimas, vi -me obrigado a fazer a greve da fome durante seis 
dias. 

Durante os mais de quatro meses de detenção no Aljube, nunca 
fui ouvido por qualquer agente ou inspector da PIDE. A minha 
carta de protesto ao Director da PIOE ficou sem resposta. 

ILHA 00 ffilf\CI PE 

Em r!ovembro de 1-'60 fui metido num barco cargueiro da C.U.F. 
(o "Bragança"), acompanhado dum agente da fJIOE. wrante 20 di 
as navegamos sem que me fosse revelado o destino. Chegados à 
Ilha do Príncipe, fui obrigado a desembarcar e entregue ao PO.§. 
to local da PIDE. Aqui foi-me dito pelo ?gente i19reira que es-
tava em liberdade vigiada e residência fixa na ilha, que devia 
apresentar-me todos os dias à PI[ e que toda a minha corres-
pendência (quer expedida, quer recebida) devia ser previamente 
censurada pelo chefe do posto da PIDE. Perguntei: como e onde 

5 



10

poderia arranjar alojamento,  alimentaçâo,etc.,  numa terra que 
me era totalmente desconhecida e dado que nâo tinha um tostâo 
na algibeira • O agente da PIDE respcndeu-me 11Arranje-se como 
puder11• Fui entâo pedir auxi lio r;issâo Catolica local, onde 
vi vi durante 5 meses. 

E9tretanto fesencandeia-se a luta armada em Angola, em Feve -

rei ro -~la rçCI de 1961. 

2~ PRISAO 

Em 25 de Abril de 1961, às 3h.  da m~tfrugada , sou arrancado da 
cama por dois agentes da PIDE e levado, sem qualquer explica-
çâo, para Lisboa, num aviâo militar, tend:J sid:J mesmo guarda-
do à vista por um soldado de metralhadora arerrada e com os 
olhos desvairadamente fixos em mim. 

Em Lisboa fui de novo encarcerrado nas masmorras do Aljube,oD_ 
de haveria de permanecer durante quatro meses,  sem que fosse 
formulada qualquer acusaçâo. Gom efeito, fui submetido a um ~ 
nico i nterrogatori o, em que me perguntaram apenas que ad i vi-
dades subS'ersi vas havia eu desen vo 1 vi do na 11 ha d:J Pri nci pe e 
quais as minhas ligaçôes com os movimentos rle 1 ibertaçâo de AD. 
gola.  A ambas as perguntas respondi, como era obvio, negati va-
mente.  E foi t udo. Apesar disso permaneci preso e isolado du-
rante quatro meses. 

Para obter  melhores condiçôes carcerarias, tive de fazer  de no-
vo uma greve da fome de quatro dias. 

Em 19 de Agosto de 19nl fui conduzido por dois agentes da PIOE 
até ao ost eim de Singaverga (RoriHiegrelos),  no Hinho, r,nde 
me foi fixada residência, com prnibiçâo de sair dos muros co 
mosteiro,  de pregar, de ouvir  confissôes. 
Aqui permaneci onze meses  enclausurado. 
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a 
3. PRISAO 

Em 12 de Julho de 1962 fui  de novo preso, neste mosteiro,e con 
duzido à cadeia do Porto • . ,1/enht:ma acusaçâo. Nenhuma e.~ plicaçâo . 

Apenas me perguntaram quem me visitava,  com quem me corres~r,n-' 

dia e que actividades subversivas teria desenvo'lvido, sem .~ue 

todavia me fosse indicada ou sugerida uma soque fosse . . 

Ao fim dum mês de cadeia no Porto, fui transferido para a cc.-
deia do Aljube. Aqui fui  l ançado numa enx ~ vi a est reitissima,de 
um metro de largura.por cais de comprimento, onde a luz e o ~r 
entravam por um postigo de 15x20 cm, filtrados através de duas 
férreas portas, postigo al i as  permanentemente fechado. A tari.!!l. 
ba que me servi a de cama era ~penas provi da de um enxergão. du-

' ro como pedra e chei9 de nos que me faziam dcer ( eoroo,enxer-
gâo tâo se~ento que,  para evitar o seu con~acto nojeri!o,eu ti., 
nha de rlormir ag~chado soÇ r~ umn toalha de.rosto. Pro]bido u-
sar  lençois. Sentado na:tarimba,  os joelhos roçavam a parede . 
Nâo havia otmai s pequeno.espaço para me mover.  Arruinei  a vis-
ta naquele ~ ntro digno das jaulas  de Papa-Onc. Todas as neces-
sidades  fisiologicas (e so quando o guarda, r.achorrentamente , 
e de ma catadura se dignava atender-me),  todas as necessidades 
fisinlogicas, incluindo a defecação, ·tinham de ser feitas cem 
a porta da retrete escancarada, soh o olhar vigilante do carcg 
rei m. 

Quando Lord Russe 1 of Li verpco l, que foi j uiz do T ri huna l I n -
t ernacional  de Nuramberga, veio,  a convite do Governo Português 
visitar as cadeias 'de Portugal, e me entrevistou na Cadeia  de 
Caxias em 1963,  descrevi-lhe, dianre do Inspector Gomes da.Sil 
va e do Inspector Superior Barbieri Cardrso ~s condiçôes atro-
zes em que se vivia nos currcs do Aljube.  E apesar dos elogios 
que "ad usum Oelphini11

, ele t eceu nos  jornais ao sistema  pri-
sional português,' teve ao menos a hcmbri da de (depois da vi si ta 
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que, a meu pedido, fez~ cela 2 do Àljube) de escrever ao Go -
vemo Português que era necessario acabar com o Aljube e que as 
celas dos 11curms11 (nomeadamente aquela em que estivera enjau-
lado c Pe. Pintr de Andrade) nâo tinha condiçôes dignas sequer 
de câes. 

Pcis foi, Snr. Dr. Jc~z, nesta miseranda, infame e infecta cela 
n~2 dos famosos 11curros11 do Aljube que eu tive de viver (se a -
quilo é viver) durante 86 dias ininterruptas, sem éulpa formdda 

4e PRISAO 

Em 5/l /63 completava eu l77 di as de pri sâo ~reventi va e sem cu l 
pa formada. Fa.ltavam 3 dias rara " maximo permitido •or lei. 
Fui entâo ~osto em lilerdade, mas •.• preso imediatamente a seguir 
à ~nrta da cadeia do Aljure e transferid~ para Caxias! 

No di~ 8/l/63, conduzido à sede da PIDE, fui ali inftrmado -~ de 

que frra posto em·liberdade três dias antes e preso de novn à 
porta da cadeia ••• pÚ noVrts adi vi dades subversivas. Perguntei 
se essas novas actividades subversivas haviam sido · rlese~volvi -
das dentro da cadeia ou à perta da cadeia. A resposta foram ber 
ros e impropérios. 

Nâo fui submetido a nenhum interrogatorio durante esta 4a.  pri-
sâo, nem me foi nunca fcrnec~da qualquer explicaçâo para ela. 

E assim se foi arrastando a minha 4a.  detençâo, que, ultrapas -
sando o que a lei permite, se prolongou por mais sete meses. E 
todavia, ao completarem-se 180 dias,  eu tinha enviado uma carta 
de protesto ao Di redor da PI DE e copias da mesma aos t'!i ni stros 
do Interior e da Justiça. Nenhuma resposta obtive. 
O meu advogado, Dr. Antnnio Alçada Baptista, apresentou entâo 
um requerimento de 11Habeas Corpus11

• 
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PONTE DO SOR 

A 14/8/63 (isto é, ao fim de 221 dias de prisâo prevénttva, ou 
me 1 hor, ao cabo de 3CJ8 di as de pri sâo ininterrupta sem cu 1 pa for. 
ma da) fui posto em 1 i berdade (?), mas com residência fixa na vi 
1 a de Ponte do Sôr, distrito de Porta 1 egre. 

Fiquei sob custodia da1 G. N. R •• Deis guardas à pai sana e armados 
Vigiavam dia' e noite a porta da pensâo em que me encontrava_ al.Q. 
jado e seguiam-me a dez metros de distância em todas as deslo~ 
çôes pela vila, cujos limites estava proibido de ultrapassar.De 
. 4 em 4 horas revezavam-se ns guardas que tinham de apresentar um 
relataria de tudo o que se passara 1esse lapso de tempo ao tene~ 
te da G.N.R •• Este, por sua vez, enviava um relatorio semanal ao 
Director da PIDE, ao General-Comandante da G.N.R. e ao i'iinistre 
no Interior. 

Correspondência censurada e telefone vigiado. lm~ossivel de ~­
municar r;or carta com o Nuncio Apcstolicn. Visitas sujeitas a 
identificação. Proibição de utilizar qualquer meio de locomoç~o 
que nâo fossem as p·roprfas perrias, nem me~o uma bicicleta.ProJ. 
biçâo de pregar e de ouvir confissôes, sob pe~a de rrisâo. 

5~ PRISAO 

Em 24/1/64 sou preso pela quinta vez, quando me encontrava a al 
maçar na pensâo P.m que estava onrigado ~ residir. 

Conduzido a Lisboa, sou encerrado de novo nas masmorras do Al~ 

be. Ali permaneço durante dez dias, sem qualquer interrogatorio 
sem qua 1 quer acusação forma 1. Entretanto sou chamado à Di recçâo 
da PIOE, e o Inspector Sacchetti ehriga-me a escrever pelo pro-
prio punho e assinar uma declaraçâo compromete1do-me a aceit4r 
nova residência fixa e a nâo abandonar n local da residência que 
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me fosse fixada "sob pena de suspensão de ordens sacras e i m- .. • • ' 

rossihilidade de celebrar missa, conforme o acorrlo firmado e~ 
tre n i1ii ni stéri o do lJl tramar e a Nunciatura A~XJsto li ca em Li§. 
boa". ·Recus~me a escrever a declaração, cujõs·termos considQ 
ro i~aceitàveis~ O InspeCtor sacchetti responde-me que se nâo 
est:re\tl tai declaração,  terei de ficar indefinidamente na prj_ 
sâo. iiantenho a minha· recusa e ponho. mesmo em duvida a exis-
tência de semelhante acordo. Ex1jo~~ja:éxibido o pro-
tecclo do alegado acordo. O Inspector Sacchetti recusa-se a 
tal. Insisto finalmente em falar com o i•Juncio Apostolico ou 
coma lgum secreta ri o da I~UAci at~ra . Quando o secretario da NuD_ 
c i atura chega à sede da P III, o I nspedor Sacchetti roga-me que 
nâo fale mai s·na questâo do 11retenso-acordo entre a ·~unciatura 

e o · 1i ni stéri o do Ultramar. I nsi $tO em levantar a ql!!iStâo e ex-
~on~o o caso aç secretario da r~unciatura, ~'onsenhor Rotuno.Es-
te afirma-me, na presença do Inspector da PIO[, que tal·acordc 

nunca existiu! 

VILAR DO PARAI SO . 

Em 3/2/64 sou posto em.liberdade (?), mas conduzido a Vilar do. 
Paraíso (conielho de Vila il)ova de Gaia), ficando com residência 
fixa nr Seminario da Boa Nova, dos Padres dRs Misâôes Ultramarl 
n•s. ~~evimentos limitados ao concelho de Gaia. Telefone vigiado 
correspondência censurada e vi sitãs-éontro ladas. Agentes da PI DE 
e outros colaoorador~s vigiándo ~i a e noite as pÔrtas do Semi -
nario e seguindó-me os passos aonde quer que eu fosse. 

Nestas condições permaneçÓ em Vllar.do Paraíso durante três a-

nÕs -(1964-1 ~67): 

Em consequência -de uma interve~âo ressoal do Papa Paulo _VI juD_ 
to do Presidede ia Republi-ca Portuguesa, aquando da sua pere, " 
grinaçâo a Fatima, sou finalmente autorizado a circular livre-
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mente por todo o ~ais, sendo-me todavia vedado o regresso a mi-
nha terra ou a saída para o estrangeiro. 

Em lO de Outubro de 1967 venho residir em Lisboa e matriculo-me 
na Faculdade de Direito, ao mesmo tempo que presto serviço rel.i 
gioso na igreja de S. Joâo de Brito (Alvalade). 

~ ffiiSAO 

Em 7 de Abril de 1970 sou preso pela 6a, vez; na rua, ao sair de 
casa para a hissa, numa cena rocambolesca, que mais se asseme-
lhava a um rapto na América do Sul a e em que, sem qualquer ex-
P li caçâo nem i dentifi caçâo, sou atirado vi o 1 entamente para  o 
fundo dum 11 \b lkswagen", perante o espanto de numerosas pessoas 
que entretanto acorreram a apreciar a edificante cena ..• 

Caxias , 9/1 /7l 
Joaquim Pinto de Andrade 

o o  o  o o  o 0 o o  o o o o  o o  o o  o o  o o  o  o o o  o o o  u o u o 

" Na m1nha qualidade de sacerdote, de africano e natural  des-
ta terra.  tenho dos problemas que preocupam este povo um 
conheci menta di recto, di uturno e por assim dizer vi venci a 1. 
E vi vo-os com a sensi bi li da de parti cu 1 annente aguda de quem 
se sent e deles solidaria pelas vozes do sangue e pelas amaJ: 
ras da historia. Problemas do ensino e da cultura, do trab-ª 
lho e do salario, discrimi naçôes raciais, acesso à cidada-
nia, participação na governação e tantos outros.  As delongas 
na soluçâo destes problemas  causam-nos preocupaçôes e desce~ 
tentamentos. Os mai s jovens  e esclarecidos constatam com a-
margura que os meios  legais e constitucionais lhes estâo prl 
ticamente vedados.N. 
( Do depoimento fi na 1 prestado na PIIJE pelo Pe. Pinto de Andrl 
de, em Luanda, em 30/6/1960 ) 
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